
l'rlLlar11rI|À MLrNra:|l, ] l)r
PIRACURUCA

LEI N" 1.83d202í, DE í2 DE MAIO DE 202í

DISPÔE SOBRE A ORDENAÇÃO DOS
ELEMENTOS QUE COMPÔEM A
PAISAGEM URBANA DO MUNICiPIO DE
PIRACURUCA - PI, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

CAPíTULO I

DOS OBJETTVOS, DtRETR|ZES, ESTRATÉctAS E DEFtNtÇÕES

Art. 1'. Esta lei dispÕe sobre a ordenação dos elementos que compõem a

pâisâgem urbana, visíveis a paítir de logradouro público, no teÍritóÍio do Município de

Piracuruca - Pl.

Art. 2". Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o

espaço aéreo e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais

como água, fauna, flora, construçÕes, êdificios, anteparos, superfícies aparentes de

equipamentos de infraestrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios

de qualquer natureza, elementos de sinalizaçáo urbana, equipamentos de informaçáo

e comodidade pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador

situado em áreas de uso comum do povo.

Art. 3". Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de

Piracuruca - Pl o atendimento ao interesse público em consonância com os direitos

fundamentais da pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a

melhoria da qualidade de vida urbana, assegurândo, dentre outros os seguintes:

l. O bem-estar estético, cultural e ambiental da populaçáo;

ll. A segurança das edificaçóes e da população;

lll. A valorização do ambiente natural e construído;
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O Prefeito Municipal de Piracuruca, Estado do Piaui, Francisco de Assis da

Silva Melo, Prefeito Municipal de Piracuruca-Pl, no uso das atribuiçoes que lhe são

conferidas pela Lei Orgânica do Município, Íaço saber quê o Poder Legislativo

Municipal aprova e eu sanciono a seguinle Lei:
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lV. A segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e

pedestres;

V. A percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem:

Vl. A preservaçáo da memóriâ cultural;

Vll. A preservaçáo e a visualizaçáo das características peculiares dos

logradouros e das fachadas;

Vlll. A preseryaçâo e a visualizaçáo dos êlementos naturais tomados em seu

conjunto e em suas peculiaridades ambientais nativas;

lX. O fácilacesso e úilizaçáo das funçoes e serviços de interesse colelivo nas

vias e logradouros;

X. O fácil e rápido acesso aos serviços de êmêrgência, tais como bombeiros,

ambulânciâs e policia;

Xl. O equilíbÍio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a

promoçáo da rnelhoria da paisagem do Municipio.

Art. 4". Constituêm diÍetrizes a sêÍem observadas na colocação dos elementos

quê compôem a paisagem urbana:

l. O livre acesso de pessoas e bens à infraestrutura urbana;

ll. A pÍiorizaçáo dâ sinâlizaçâo de interesse público com vistas â não mnfundir

motoristas na conduÉo de veículos e garantir a livÍe e segura locomoção de

pedestres;

lll. O combate à poluiçáo üsual, bem como à degradaçáo ambiental;

lV. A proteÉo, preservaçâo e recuperação do patrimônio cultural, histôrico,

artístico, paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural

ou construído da cidade;

V. A compatibilizaçáo das modalidades de anúncios com os locais onde

possam ser veiculados, nos termos desta lea;

Vl. A implantaçâo de sistema de Íiscalizaçáo eÍelivo, ágil, moderno, planejado

e permanente.

Art. 5'. As estÍatégias para a implantação da politica da paisãgem urbâna sáo

uintes:
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l. A elaborâÉo de normas e programas específicos para os distintos setores

da cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiôes que a
comPÕem;

ll. Disciplinamento dos elemenlos presentes nas áreas públicas, considerando

as normas de ocupaçâo das áreas pÍivadas e a volumetriâ das edificações que, no

conjunto, são foímadoras da paisagem uÍbana;

lll. A criaçáo de novos padrões, mais ÍestÍilivos, de comunicâçáo institucional,

informativa ou indicativa;

lV. A adoçâo de parâmetros de dimensÕes, posicionamento, quantidade e

inteísrência mais adequada à sinalizaÉo de trânsito, aos elementos construidos e à

vegetaÉo, considerando a capacidade de suporte da regiáo,

V. Estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos

componentes da paisagem uÍbanâ e a correspondente veiculaçáo de publicidade;

Vl. A criaÉo de mecanismos eÍicazes de fiscalizaçáo sobre as diversas

intervenções na paisagem urbana.

Art. 6'. Para os eÍeitos de aplicaÉo deste lei, ficam estabelecidas as seguintes

definições:

l. Anúncio: qualquer veículo de comunicaçáo visuel presente na patsagem

visível do logradouÍo público, composto de área de exposiçáo e est(Íura, podendo

ser:

a) anúncio indicativo: aquele que visa apênas identificar, no próprio local da

atividade, os êstabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso;

b) anúncio publicitário: aquele destinado à veaculaçâo de publicidade, instalado

fora do local onde se exerce a atividade;

c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com

Ílnalidade cultural, eleiloral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19

desta lei;

ll. Área de exposiçáo do anúncio: a área que compÕe cada face da mensagem

anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinaçáo da superfÍcie de

ição, ser considerada área do menor quadrilátero regular que contenha o

ncto;
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lll. Área livre de imôvel ediÍicado: a área descoberta existente entre a ediíicaçâo

e qualquer divisa do imóvel que a contém;

lV. Área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de

exposiçáo do anúncio, expressa em metros quadrados;

V. Bem de uso comum: aquele destinado à utilizaçáo do povo, tais como as

áreas veÍdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros;

Vl. Bêm dê valor cultuíal; aqu6lê d6 interesse paisagístico, cultural, turístico,

arquitetônico, ambiental ou de consagraÉo popular, público ou privado, composto

pelas áreas, ediÍicáçôês, monumentos, parques e bens tombados pela Uniáo, Estado

e Município, e suas áreas envoltórias;

Vll. Espaço de utilizaçáo ública: a parcela do espaço urbâno passívêl de uso

e fruição pela população;

Vlll. Mobiliário urbeno é o conjunto de elementos que podem ocupaÍ o espaço

público, implantados, direta ou indiretemênte, pela Administraçâo Municipal, com as

seguintes funções uóanlsticas:

a) ciÍculaÉo e transportes;

b) ornamentaçáo da paisagem e ambientaçâo urbana;

c) dêscânso e lazer,

d) serviços de utilidade públicâ;

e) comuniceção e publicidade;

f) atividade comercial;

g) acessórios à infÍaestrutura:

lX. Fachada: qualquer das facês externas de uma edificaÉo principal ou

complêmentar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares;

X. lmóvel: o lote, público ou privado, edificado ou nâo, assim definido:

a) imóvel ediÍicado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação

permanente

b) imóvel náo-edificado: aquele náo ocupado ou ocupado com edificaçáo

itória, em que não se exerçam atividades nos termos da legislaçâo de uso e

Ção do solo;
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Xl. Lote: a paÍcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou

desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de

circulação oficial;

Xll. Testada ou alinhâmento: a linha divisôria entre o imóvel de propriedade

perticular ou pública e o logradouro ou via pública.

Art. 7'. PâÍa os Íirc destâ lei, náo sáo considêrados anúncios:

l- Os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada

por meio de abertuEs ou gEvados nas parêdes, sem eplicâçáo ou afixaçáo,

integrantes de pro.ieto apÍovado das ediÍicaçÕes;

ll - Os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando

veiculados nos equipamentos própÍios do mobiliáÍio obrigatório, como bombas,

densímelros e similares;

lll - As dênominações de prédios e condominios;

lV - Os que contenham reÍerências que indiquem lotação, capacidade e os que

recomondem cautela ou indiquem perigo, desde que sêm qualquer legenda, distico

ou desenho de valor publicitário;

V - Os que contenham mensegens obrigatórias por legislação federal, estadual

ou municipal;

VI - Os que contenham menaagens indicâtivas de cooperação com o Poder

Público Municipal, Estadual ou Federâl;

Vll - Os que contenham mensagens indic€tivas de órgáos da Administração

Direta;

Vlll - Os que contenham indicâção de moniloramento de empresas de

segurança com área máxima de 4,0m'(quâtro metros quadrados);

lX - Aqueles instalados êm áÍeas de proteçáo ambiental que contenham

mensãgens institucionais com patrocinio;

ES

X - Os que contenham as bandeiras dos cartÕes de crédito aceitos nos

lecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,9m'(zero

nove metro quadrados);

be
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xl - Os banners ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão

exibidos na própria ediÍicação, para museu ou teatro, dêsde que não ultrapassem 1oyo

(dez por cento) da área total de todas as fachadas;

Xll - A denominaçáo de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo

dâ fachãda das edificaçôes onde é exeÍcida a atividade, devendo o projeto ser

aprovado pela Secretâria Municipal de Meio Ambiente;

Xlll - A identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a

realizaçáo de seus serviços.

CAPíTULO II

DAS NORiIIAS GERAIS

AÍ. 8'. Íodo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas:

| - Oferecer condiçóes de segurança ao público,

ll - Ser mantido em bom estado de cônservâÉo, no que tange a estabilidade,

resistência dos materiais e aspecto visual;

lll - Receber tratamento final adequado em todas as suas superficies, inclusive

na sua estrutura;

lV - Atender as normas técnicas pêrlinêntes à segurança e estabilidade de seus

elementos;

V - Atender as noÍmas técnices emitidâs pela Associaçáo Brasileira de Normas

Técnicas ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia

elétrica, ou a parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa

responsável pela distibuiçáo de energia elétrica;

Vl - Respeitar a vegetaçáo arbórea significativa definida por normas especificas

constantes no Código de Postura do Município;

Vll - Não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de

comunicação institucional, destinado à orientaçáo do público, bem como a numeraçào

imobiliária e a denominaçáo dos logÍadouros;

Vlll - Náo provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar

mento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operaçâo ou sinalizaçào
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de tránsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando

com dispositivo elétrim ou com pelicula de alta ÍeÍlexividade;

lX - Náo prejudicar a visualizaçáo de bens de valor cultural.

Art. 9'. É proibida a instaleÇáo de anúncios em:

I - Lêitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represasi

ll - Vias, parques, píeçâs e outÍos logradouros públicos, salvo os anúncios de

cooperaÉo entÍe o Poder Público e a iniciativa pÍivada;

lll - lmóveis situados nes zonas de uso eslritamente residenciais, salvo os

anúncios indicativos nos imóveis regulares e quê já possuíam a devida licença de

funcionamento.

lV - Postes de iluminaçáo pública ou de rede de telefonie, inclusive cãbines e

telefones públicos, corúorme autorização especiÍica, exceçáo feita ao mobiliário

urbano nos pontos permitidos pelâ Preíeitura;

V - Torres ou postes de transmissáo de energia elétrica;

Vl - Nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e

outros similares;

Vll- Faixas ou placas acopladas à sinalizaçáo de trânsito;

Vlll - Obras públicas de arte, tais como pontes, passaÍelas, viadutos e túneis,

ainda que de domínio estaduel e fedêral,

lX - Bens de uso comum do povo a umâ distância infeior a 30,00m (trinta

metros) de obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes ê viadutos,

bem como de seus respectavos acessos;

X - Nos muros, parcdes e empenas cegas de lotes públicos ou privados,

ediÍicados ou náo,

Xl - nas árvores de qualquer porte;

Xll - nos veiculos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos

"trailers" ou carÍelas engatados ou desengatados de veículos automolores,

excetuados aqueles utilizados para transporte de carga.

A(. '10. É proibido colocar anúncio na pâisâgem que:

| - Oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados,

CAtsINEl'I DO I'REFII'IO
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ll - Prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificaÉes vizinhas;

l,l - Prejudique, por qualquer forma, a insolaçáo ou a aeração da ediÍicação em

que estiveÍ instalado ou a dos lmôveis vizinhosl

lV - Apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as

convencionadas internacionalmente paÍa as difêrentes categorias de sinalizaçáo de

trânsito;

V - Apresente coniunto de formas e cores que se conÍundam com as

consagrades pelas normas de seguÍança para a prevênção e o combale a incéndios

AÍ1. 11. A aprovaçáo do anúncio indicativo nas ediÍicaçó€s e áreas

enquadradas como Zonas de Presêrvaçáo Cultural e nos bens de valor cultural fica

condicionada à préviâ autorização da SecÍetaria Municipâl de Meio Ambiente.

CAPÍTULo u
DA ORDENAçÃo oA PAISAGEM URBANA

Art. '12. Para os eÍeitos desta lei, consideram-se, para a utilização da paisagem

uóana, todos os anúncios, desde que visívêis do logradouro público em movimento

ou náo, instalados em:

l. lmóvel de propriedade particuhr, edmcado ou não;

ll. lmóvel de domínio público, edificado ou náo;

lll. Bens de uso comum do povo;

lV. Obras de construÉo civil em lotes públicos ou privados;

V. Faixas de domínio, pertencentes a redes de infraestrutuÍa, e faixas de

servidáo de redes de transporte, de redes de transmissáo de eneÍgie elétrica, de

oleodutos, gasodutos e similar6s;

Vl. Vêículos automotores e motocicletas:

Vll. Bicicletas e similares:

Vlll. "Trailers" ou cerretas engatados ou desengatados de veículos

motores;

lX. Mobiliário urbano,

X. Aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo
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§ 1'. Para Íins do disposto neste artigo, considera-se visivel o anúncio instalado

em espaço externo ou interno da edificaçáo e externo ou interno dos veiculos

âutomotores, excetuados aquêles utilizados para transporte de carga.

§ 2'. No caso de se encontrar aÍixado em espaço interno de qualquer

ediÍicação, o ânúncio será considerado visível quando localizado até 1,00m (um

metro) de qualqueÍ abeÍtura ou vidro transpaÍentê que se comunique diretamente com

o exterior.

Seção I

Do Anúncio lndicativo em lmóvel Edificado, Público ou PÍivedo

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um

único anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deveÍá conter todas as

informaçôes necessárias ao público.

§ í'. Os anúncios indicalivos deveráo atender as seguintes condiçÕes

l. Quando a testada do imóvelfor inferior a 10,00m (dez metros) lineaÍes. a áreâ

totâl do anúncio não deverá ultrapassar í,50m2 (um metro e cinquenta declmetros

quadrados);

ll. Quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metÍos)

lineares e infeÍior a 100,00m (cem metros lineares), a área lotaldo anúncio não deveÍá

ultrapassar4,00m2 (quatro mêtros quâdÍâdos),

lll. Quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou

simbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela

resultante do somatôrio dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas

que contornam cada elemento inserido na fachada;

lV. Quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de

totens ou estruturas tubulares. deverão eles estar contidos dentro do lote e náo

ultrapassar a altura máxima de 5,00m (cinco metÍos), incluidas a estrutura e a área

ldo anúncio

§ 2'. Náo serão permitidos anúncios que descaracteÍizem as fachadas dos

is com a colocaÉo de painéis ou outro dispositivo.
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§ 3'. Não seÍâo permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou

recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado

ou regularizâdo.

§ 4". O anúncio indicativo náo podeÍá avançer sobre o passeio público ou

calçada.

§ 5'. Nas edificaçôês existentes no alinhamento, regulâres e dotadas de licença

de funcionamsnto, o anúncio indicativo podeÍá avançar até 0, 15m (quinze

centimetros) sobre o passeio.

§ 6'. Os anúncios deverão ter sua projeçáo ortogonaltotalmente contida dentro

dos limites eíernos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de

e)eosição de outro anúncio.

§ 7'. SeÍá admitido anúncio indicetivo no frontão de toldo retrátil, desde que a

altura das letras náo uhrapasse 20,00 cm (vinte centímetros), âtendido o disposto no

caput deste artigo,

§ 8". Não seráo peÍmltidas pintuÍas, apliques ou quaisquer outros elementos

com Íins promocionais ou publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos,

além dâqueles definidos nesta lei.

§ 9". A altura máxima de qualquer parte do enúncio indicâtivo náo deverá

ultÍapassar, êm nenhuma hipôtese, a altura máxima de 5,00m (cinco metros).

§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade,

o anúncio rêferido no "caput' destê artigo poderá ser subdividido em outros, desde que

sua área total náo ultrapasse os limites êstabêlecidos no §1o deste artigo.

§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para

logradouro oficial, será permitido um anúncio por testada, atendidas as exigências

estabelecidas artigo.

Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas

coberturas das ediÍicaçÕes.

Art. 15. Nos imóveis ediÍicados, públicos ou privados, somente serâo permitidos

icativos das atividades neles exercidas e que estejam em conformidade com as

lecidas na lei de uso e ocupaçáo do solo em vigor e possuam as devidas

s de funcionamento.
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Parágrafo único. Náo serão permitidos, nos imôveis edificados, públicos ou

privados, a colocaÉo de "banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou Íora

do lote, visando chamar a atenÉo da populaçáo para ofertas, pÍodutos ou

informaçóes que náo aquelas estabelecidas nesta lei

Seção ll

Do Anúncio lndicativo em lmóvel Público ou Privedo Situâdo em Lotês com

Tostada lgual ou Superior â í00 Mêlros Lineârês

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testede igual ou maior que

100,00m (cem metros) lineares poderáo ser instalados 2 (dois) anúncios com área

total não supêrior a 10,00m2 (dez metros quadrados) cada um.

§ 1". As peças que contenham os anúncios dêfinidos no caput deste artigo

dêverâo ser lmplanladas de Íorma a garantir distância mínima de 40,00m (quarenta

metros) entre elas.

§ 2". A áÍea total dos anúncios definidos no câput deste artigo não dêveÍá, em

nenhuma hipótese, ultrapassar 20,00m'. (vinte metros quadrados).

Sêção lll
Do Anúncio lndicativo em lmóvel ão+diÍicedo, Público ou PÍivâdo

Art. 17. Nâo será permitido qualqueÍtipo de anúncio em imóveis náo-edificãdos,

de propriedade pública ou privada, íessalvado o disposto no parágrafo único deste

artiqo.

Parágrãfo único: Caso seja exercida atividade na área náo-ediÍicadâ, que

possua a devida licença de funcionamenlo, poderá ser instalado anúncio indicativo,

observado o disposto no art. 13 desta lei.

Seção lV

Do Anúncio PubliciÉrio em lmóvel Público ou Privado

AÍt. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de Piracuruca - Pl, a colocação

de

p

ncio publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou nâo, fora dos

(;AIllNtilL l)( ) j'Rljfllfa)

determinados nesta lei e demais legislação pertinente
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Seção V

Dos Anúncios Especiais

Art. '19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em:

L De finalidade cultural: quando foÍ integrante de programa cultural, de plano

de embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, náo podendo sua

veiculaçáo seÍ superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo,

que definiÍá o projeto urbanístico próprio:

ll. De finalidade educativa, informativa ou de orientaçâo social, religiosa, de

programas politicos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares;

lll. De finalidãde eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos politicos

ou -de seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral;

lV. De finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público pâra

aluguel ou venda de imóvel não podendo sua área ultrapassar 1,00m' (um metro

quad.ado) e devendo estar contido dentro do lote.

§ 1". Nos anúncios de finalidâde cultural e educativa, o espaço rêservado para

o patrocinador será determinado pelos órgãos municipais compêtentes.

§ 2'. Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deveráo ser retirados no

prazo máximo de 15 (quinze) diâs, a contar da datâ da realizaçáo das eleiçÕes ou

plebiscÍos.

Art. 20. A veiculaçáo de anúncios especiais relacionâdos a evenlos culturais ou

empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Urbano do Município de

Piracuruca - Pl dependerá de análise prévia e autorização dos órgâos competentes.

Sêção Vl

Do Anúncio PublicitáÍio no Mobiliário Urbano

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita

nos termos estabelecidos nesta lei e nas demais leis municipais, estaduais e federais

pertinentes;

Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os

s elementos, dentre outros

cÁBlN I.t'It l)1) I't+tf Jit to
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l. Abrigo de parada de transporte público de passageiro;
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ll. Totem indicativo de parada de ônibus,

lll. Sanitário público "standard";

lV. Sanitário público com acesso universal,

V. Sanitário público móvel (para feiras livres e eventos),

Vl. Painel publicitário / inÍormativo;

Vll. Painêl eletrônico para texto informativo;

Vlll. Plâcas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos;

lX. Totem de identiÍicação de espaços e edificios públicosi

X. Cabine de segurançai

Xl. Quiosque para informaçÕes culturais,

Xll. Bancas de jornais e revistas,

Xlll. Bicicletário.

XlV. Estrutura para disposiçáo de sacos plásticos de lixo e destinada à

Íeciclagem;

XV. Grade de proteção dê terra ao pé de árvores;

XVI. Protetores de árvores:

XVll. Quiosque para venda de lanchês e produtos em parques;

XVlll. Lixeiras;

XlX. Relogio (tempo, temperatura e poluição),

XX. Estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de lnformaçáo e

Comunicação,

XXl. Suportes para aÍxação gratuita de pôster para eventos culturars,

XXll. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informaçÕes de

trânsito:

XXlll. Colunas multiuso:

XXIV. Estações de transferência.

XXV. abrigos para pontos de táxi,

§ 1'. Abrigos de parada de transporte público de passageiros sáo instalações

ção contra as intempéries, destinados aos usuáÍios do sistemâ de transporte

instalados nos pontos da pârada e terminais, devendo, em suâ concepção.

d
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ter definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos

referenles ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano,

§ 2'. Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicâção visual

destinado à identificaçáo da parada de ônibus, quando houver impedimento para

instalação de abrigos.

§ 3'. Sanitários "standaÍd" e com acesso univêrsal sáo instalaçôes higiênicas

destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de

transporte de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em

feiras livres e eventos.

§ 4'. Painel publicitário informalivo é o painêl luminoso para informaçáo a

transêunte§, consistindo num sistema dê sinalizaçáô global para a cidade, que

identiÍicará mapas de áreas, maÍcâÉo dos pontos de interesse turistico, histórico e

de mensagêns de caráter educatjvo.

§ 5". Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou

totens orientadores do público om ge€|, em relaçáo aos imóveis, paisagens e bens

de valor hbtórico, cultural, de memóriã populer, artístico, localizados no entorno e

ainda com a mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e

auditórios.

§ 6'. Plecas e unidades identiÍicadoras de vias e logÍadouros públicos são

aquelas que identiÍicam as viâs e logradouros públicos, instaladâs nas respectivâs

confluências,

§ 7'. Totens de identiÍicação de espaços e edificios públicos sáo elementos de

comunicaÉo visual destinados à identiticação dos espaços e edificios públicos.

§ 8". Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigaÍ policiais

durante 24 horas por dia, com acesso eíerno tipo balcáo para atendimento dos

transeuntes, com capacidade para prestação de primeiros socorros, conlendo

pequeno sanitário, além de espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma)

SSOA

9". Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestaçào

ços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e

§

pe
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quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do

comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de

§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em

espaços públicos, obedecerão a um cÍonograma de instalaçáo, decorrente da

aprovação do desenho do mobiliário em relaçáo ao desenho urbano e da aprovação

de sua instalaÇão naquêlê espaço específico.

§ '11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em

geral, adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições.

§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma

de gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de

piso no mesmo níveldo pavimento das rêÍeÍidas calçadas.

§ 13. Protetores de árvore são aquelês elaborados em forma dê gradil-protetor

da muda ou aíbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais

como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo

Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade náo

âgressivo ao meio ambiente.

§ 14. As lixeiras, destinadas ao dêscarte de material inservível de pouco

volume, seráo instaladas nas calçadas em pontos e inlervalos estratêgicos, sem

prejuizo do tráfego de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade

reduzida.

§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna,

destinados à orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição

do local, podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas

de travessia de avenidâs.

§ 16. Estrutura de suporte para têrminal da Rede Pública de lnformação e

Comunicâçâo são eslruturas destinadas a conter equipamentos de informática,

compondo terminais inlegrados ao "hardware" da Rede Pública lnterativa de

lnformaçáo e Comunicaçâo, a serem instalados em locais públicos abrigados, de

trânsito de pedestres

cABrNrl n D0 l'RUIltJll)
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§ 17. Suportes para âfixaçáo gratuita de pôsterês sâo elementos estruturâdos

paÍa receber aplicaÉo de pequenos pôsteres do tipo 'lambe-lambe", que promovem

eventos culturais, se espaço para publicidade.

§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informaçoes de

tránsito sáo equipamentos elelrônicos deslinados a veicularem mensagens de caráter

exclusivamente informaüvo e de utilidade no que se reÍere ao sistema viário e de

trânsito da cidade.

§ 19. Colunas mutiuso sáo aquelas destinadas à Íixação de publicidade, cujo

desenho deve ser competivel com o seu entorno, podendo abrigar funçôes paÍa o

suporte de equipamentos de serviços, tais como quiosque de informação e venda de

ingressos.

§ 20. Estaçoes de transferência são locais prolegidos para passageiros de

ônibus em operaçÕes de transbordo.

Art. 23. Os elementos do mobiliário uÍbano náo podeÉo;

I - Ocupar ou estar projetado sobre o leito cârroçável das vias;

ll - ObstÍuir a circulação de pedestres ou conÍigurar perigo ou impedimento â

locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida;

lll - obskuir o âc€sso a faixâs de travessias de pedeslres, escadas rolantes ou

entradas e saidas de público, sobretudo as de emergências ou pare pessoas com

deficiência e mobilidade reduzidai

lV - êstar localizado em ilhas de travessia, exc€to pontos de ônibus e relógios/

termômetros digitais;

V - estar localizado em êsquines, viadulos, pontes e belvederes, salvo os

equipamentos de informaçáo básica ao pedeslre ou de denominaçáo de logradouro

público.

Parágrafo único: A instalaçáo do mobiliário, exceto nos passeios públicos deverá

necessariamente observar uma fâixa de circulâção de, no mínimo, metade de sua

nunca inferior a 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros); nos calçadões a

ciÍculaçâo terá 4,50m (quatro metros e cinquenta centimetros) de largura.

ültJINH r't D0 n.utFti10
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CAP|TULO IV

DO PROCEDIiIENTO ADMINISTRATIVO

Sêçáo I

Do Licenciamento e do CedastÍo dê Anúncios

Art. 24. Os anúncios indicativos somenle poderáo ser instalados após a devida

emissão da licença pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente.

Art. 25. A colocaÉo de anúncio de finalidade cultural Íicará sujeita à autorizaçáo da

Secretaria Municipal do Meio Ambiente, dispensando-se seu licênciamento.

Art. 26. Ficam dispensados de licenciamento os anúncios instalâdos em mobiliários

e equipamenios urbanos, inclusive quanto ao ôeu cadastramênto no óÍgâo

competenb êstiabelêcido no respectivo contrato.

Art. 27. O despecho de indefeÍimânto de pêdido da licença de anúncio lndicativo será

devidamente f undamentado.

Parágrafo único. O indeferimênto do pedido não dá ao requerente o dirêito à

devoluÉo de eventuais taxas ou emolumentos pagos.

Art.28- O prazo para pedido de reconsidêração de despacho ou de recurso é de 30

(trinta) dias corridos, contedos a partir da data da publicaçáo do despacho no Diário

Oficial dos Municipios;

Parágrafo único. Os pedidos de reconsideraçáo de despacho ou de recurso não terão

eÍeito suspensivo.

Seção ll

Do cancêlamento da licença do enúncio

AÍt. 29. A licençâ do anúncio sêÍá autometicamênte extinta nos seguintes casos

l. por solicitação do interessado, mediânte requerimento padronizado;

ll. se forem alteradas as carâcteristicas do anúncio;

lll. quando ocorrer mudança de localde instalaçáo dê anúncio;

lV. se forem modificadâs as características do imóvel:

ando ocorrer alteraÉo no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM;
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Vl. por infringência a qualquer das disposições desta lei ou de seu decreto

regulamentar, caso não sejam sanadas as irregularidãdes dentro dos prazos

previstos;

Vll. pelo náo-atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes;

Seção lll

Dos responsáveis pelo anúncio

Art.30. Para efêitos desta lei, sáo solidariamente responsáveis pelo anúncio o

propriêtário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado.

§ 1'. A emprêsa instaladora é também solidariamente íêsponsável pelos aspectos

técnicos e de segurança de instalaçáo do anúncio, bem como de sua remoçáo.

§ 2". Quanto à segurança e aos âspêctos técnicos reÍerentes à paÍe estrutural e

elétrica, também são solidariamente responsáveis os respeclivos profissionais.

§ 3". Quanto à segurança e aos aspectos técnicos reÍeÍentes á manutençáo, também

é solidariamentê responsável a empresa de manutenção.

§ 4'. Os aasponúveis pelo anúncio responderão administrativa, civil e criminalmente

pela veracidadê das informaçÕes prêstâdas.

Seção lV

Des lnstânciâs Administíatives e Competências

Art. 31. Pâra â apreciaÇáo e decisão da matéria tratada nesta lei, seráo observadas

as seguintes inslâncias administrativas, no âmbito da competência da Prefeitura:

| - Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Cultura e Turismo;

ll - PÍefeitura;

ta lei e de seu Íegulamento,

renciar o cadaslro dos anúncios da cidade, bem como a veiculação eletrónica

" da Prefeitura pârâ o conhecimento e acompanhamento de todos os cidadãos

Art. 32. Compete à Secretaria Municipalde Meio Ambiente:

I - supervisionar e a(icular a atuação da Prefeitura em matéria de paisagem urbana;

ll - expedir atos normativos e definir procedimentos administrâtivos para fiel execução
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lV - apreciar e emitir parecer sobre câsos de aplicâçáo da legislaçáo de anúncios,

mobiliário urbano e inserÉo de elementos na paisagem urbana,

V - expediÍ atos normativos quanto à classificação dos anúncios de finalidade cultural

e quanto às características ê parâmetros para anúncios em bens de valor cultural;

Vl - emitir parecer, no âmbito de suâs atribuiÇÕes, quanto ao enquadramento das

situaçÕes não previstas ou passívêis dê dúvidas;

Vll - autorkar e ÍixaÍ candiçôes para a instalação dos anúncios indicativos nos bens

de valor cultural, coniuntamênte com a SecÍetaria Municipal de Obras, Serviços

Públicos e Sanêamento;

Vlll - dirimir dúvidss na interpretaçáo de dispositivos desta lei ou em face de casos

omissos;

lX - elaboÍar e apreciar projetos de noÍmas modificativas ou inovâdorâs da legislaçáo

vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as

.iustiÍicações necessárias visando sua constante atualização, diante de novâs

exigências técnicas e peculiaÍes locais:

X - propore expêdir atos normativos administrativos sobre a ordenaÉo dos anúncros,

paisagem e meio ambiente,

Art. 33. Compete à Prefeitura:

I - licenciar e cadastrar os anúncios indicativos, inclusivê os que já foram pÍotocolados

antêriormente à data da publicação desta lei;

ll - Íiscalizar o cumprimento desta lei e punir os lnfratores e responsáveis, aplicando

as Penalidades

Arl. 34. Compete à Secretaria Municipal de Meio Ambiente, quanto aos elementos da

paisagem urbana:

| - propor normas e programas especificos para os distintos setores da cidade;

ll - disciplinar os elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas

cupação das áreas privadas e a volumetria das edificaçÕes;

GABtNl,i,f)O I'R.liFrirl o

criaçáo de novos padrões, mais restritivos, de comunicaçáo institucionã|,

ativa ou indicativa;



l'Rt:H r llR,\ l\,1lrNr( r,^l rrr

PI RACURUCA

lV - elaborar paÍâmetros de dimensóesi posacionamento, quantidade e interferência

mâis âdequados à sinalizaçáo de trânsito, aos elementos conslruídos e à vegetação,

considerando a capacidade de suporte da região;

V - propor normas e diretrizes para implantação dos elemenlos componentes da

paisagem urbana para a veiculação da publicidade;

Vl - propor mecanismos êficazes de Íiscalização sobÍe as diversas intervençóes na

paisagem uóana.

CAPITULO V

DAS INFRAÇÔES E PENALIDADES

Art. 35. PaÍa os fins desta lei, consideram-se infrações

| - exibir ânúncio:

a) sem a necêssária licença de anúncio indicativo ou a autorização do anúncio

especial,

b) com dimensôes diferentes das aprovadas;

c) fora do prazo mnstante da licença de anúncio indicativo ou da autorizaçáo do

anúncio especial;

d) sem constaÍ de formâ legivel e visivel do logradouro público o número da licença

de anúncio indicativo;

ll - manter o anúncio

lll - náo atender a intimação do órgâo competente para a regularização ou a Íemoçâo

do anúncioi

lV- veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta lei e nas

demais leis municipais, estaduais e federâis pertinentes;

V - praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei ou em seu decreto

regulamentar

Parágrafo único: Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela

infraÇão praticada os responsáveis pelo anúncio.

A inobservância das disposiçôes desta lei sujeitará os infratores às seguintes

lidades

{;ABINF:_lI-: lX) PRII'lrl lO
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Ari. 38. Na hipotese do infrator náo proceder a regularização ou remoÉo do anúncio

instalado inegularmênte, a Municipalidade adotará as medidas pâra sua relirada,

ainda que esteja instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus

responsáveis, independentemente da aplicaçáo das multas e demais sançóes

cabíveis.

Parágrafo únicos O Poder Público Municipal poderá ainda interditar e provadenciar a

remoÉo imediata do anúncio, ainda que esteja instalado em imóvel privado, em caso

de risco iminente de segurança ou da reincidênciâ na prática de infração, cobrando os

custos de s€us responsáveis, não respondendo por quaisquer danos causados ao

anúncio quândo de sua remoção.

Art. 39. As multas serão aplicadas da seguinte forma:

| - primeira multa no valor de 100 UFM (cem unidade fiscal municipal) por anúncio

irÍegular;

ll - acréscimo de 10 UFM (dez unidade fiscal municipal) paÍa cada metro quadrado

que exceder os 4,00m' (quatro metros quadrados);

lll - persistindo a infração após a aplicaçáo da primeira multa. sem que sejam

respeitados os prazos ora eslabelecidos, será aplicadâ multa correspondente ao

dobro da primeira, reaplicada a cada 15 (quinze) dias a partirda lâvratura da anterior,

efetiva regularizaçáo ou a remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento,

responsáveis, dos custos relativos à retirada do anúncio irregular pela
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| - multa;

ll - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorizaçâo do

anúncio especial,

lll - remoçáo do anúncio,

Art.37. Na apticaçáo da primeira multa, sem prejuizo das demais penalidades

cabíveis, os Íesponsáveis serão intimados a ÍegularizaÍ o anúncio ou â removê-lo,

quando for o caso, obs€rvâdos os seguintês prazos:

| - 5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial;

ll - 24 (vinte ê quatro) horas, no caso de ânúncio que apresente risco iminente.
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CAPÍTULO VI

DAS DISPO$ÇÓE§ FINAIS E TRANSITÓRNS

Art. 40. Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estruturas de sustentação,

instalados com ou sem licença expedida a qualquer tempo; dentro dos loles urbanos

de propriedade pública ou privada, deveÍão seÍ Íetirados pelos seus responsáveis até

3'l de dezembro de 2021.

Parágrafo único. Em caso de descumprimenlo do disposto no "caput" deste artigo,

serâo impostâs as penalidades prsvistas no Capítulo V desta lei.

Art. 42. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados deveráo

se adequar ao disposto nesta lei até 3'! de dezembro de 2021.

Parágrafo único: O prazo previsto no "caput" deste artigo podeÍá seÍ prorrogado por

mais 90 (noventa) dias, caso os rêsponsáveis pelo anúncio justifiquem a

impossibilidade de seu atendimento, msdiante Íequerimento ao ôrgão competente do

Executivo.

AÍt. 43. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorizâção de anúncios

especiais pendentes de apreciaçào na data da entrada em vigor desta lei deverão

adequar-se às êxbências e condiçóes por ela instiluídas.

Art. 44. O Poder Executivo poderá celebÍar termo de cooperaçáo com a iniciativa

privada visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e

paisagísticas, bem como a conservação dâs áreas municipais, atendido o interesse

público.

§ 1"O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o

valor finânceiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa lndjcativa

do rmo de cooperação, bem como a forma de inserçáo dessâs placas na paisâgem

s termos de cooperação teráo prazo de validade de, no máximo, 3 (Íês) anos

e ser publicados nâ integra em diário oficial, no prazo máximo de 30 (trinta)
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Parágrafo único: No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem

como as reaplicaçóes subsequentes, ocorreráo a cada 24 (vinte e quatro) horâs a

partir da lavratura da multa anterior até a efetiva remoção do anúncio.
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dias contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes desta

lei e as disposições estabelecidas em decreto.

Art. 45. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçáo, aplicando-se tambem a
todos os pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciaçáo.

Gabinete do Prefeito de Piracuruca, Estado do Piaui, aos doze dias do més
de maio do ano de dois mile vinte e um.

FRANCISCO DE IS DA SILVA MELO

Prefeito l\4unicipal de Piracuruca - Pl

Nota: Esta Lei recebeu da Secretaria e Finanças desta
prêÍeitura, o No í.834/202í. Foi publicada
mês dê maio de 202í(dois mal ê vinte um

aos í2 (doze) dias do

MANOE

Secretário Municipal de Ad rnt e FrnanÇas
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